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1. DIREITO CIVIL 

 

1.1 Família. Divórcio. Partilha. Indenização pelo uso exclusivo de imóvel de propriedade 

comum dos ex-cônjuges ainda não partilhado formalmente. Possibilidade a depender 

das circunstâncias do caso concreto: 

 

Na separação e no divórcio, o fato de certo bem comum ainda pertencer indistintamente aos 

ex-cônjuges, por não ter sido formalizada a partilha, não representa automático empecilho ao 

pagamento de indenização pelo uso exclusivo do bem por um deles, desde que a parte que toca 

a cada um tenha sido definida por qualquer meio inequívoco. Cinge-se a controvérsia a saber se 

é cabível indenização pelo uso exclusivo de imóvel que já foi objeto de divisão na ação de 

divórcio (50% para cada um dos ex-cônjuges), mas ainda não partilhado formalmente. Ao 

analisar a jurisprudência do STJ sobre o tema, verifica-se que a questão continua controvertida 

nesta Corte. A mais antiga linha de raciocínio admite a referida indenização antes da 

formalização da partilha porque, segundo defende, "uma vez homologada a separação judicial 

do casal, a mancomunhão antes existente entre os ex-cônjuges, transforma-se em condomínio 

regido pelas regras comuns da copropriedade" (REsp 178.130-RS, Quarta Turma, DJe 

17/6/2002). Todavia, os julgamentos mais recentes condicionam o dever de indenizar à 

ultimação da partilha dos bens, pois é esta, e não a separação, que encerra a "mancomunhão" 

sobre os bens e, sendo assim, "o patrimônio comum subsiste sob a administração do cônjuge 

que tiver a posse dos bens" (AgRg no REsp 1.278.071-MG, Quarta Turma, DJe de 21/6/2013). 

Porém, nesta oportunidade, não obstante as ponderáveis razões que arrimam uma e outra 

orientação, defende-se que a solução para casos como este deve ser atingida a despeito da 

categorização civilista da natureza jurídica dos bens comuns do casal que, apesar de separado, 

ainda não formalizou a partilha do patrimônio. Deveras, o que importa no caso não é o modo 

de exercício do direito de propriedade, se comum ou exclusivo ("mancomunhão" ou 

condomínio), mas sim a relação de posse mantida com o bem, se comum do casal ou exclusiva 

de um dos ex-cônjuges. Ou seja, o fato gerador da indenização não é a propriedade, mas sim a 

posse exclusiva do bem no caso concreto. Logo, o fato de certo bem comum aos ex-cônjuges 

ainda pertencer indistintamente ao casal, por não ter sido formalizada a partilha, não representa 

empecilho automático ao pagamento de indenização pelo uso exclusivo por um deles, sob pena 



 

 

de gerar enriquecimento ilícito. Nessa toada, propõem-se as seguintes afirmações: a) a 

pendência da efetivação da partilha de bem comum não representa automático empecilho ao 

pagamento de indenização pelo seu uso exclusivo, desde que a parte que toca a cada um dos 

ex-cônjuges tenha sido definida por qualquer meio inequívoco, sempre suscetível de revisão 

judicial e fiscalização pelo Ministério Público; e b) o indigitado direito à indenização também não 

é automático, sujeitando-se às peculiaridades do caso concreto sopesadas pelas instâncias de 

origem. 

REsp 1.250.362-RS, Rel. Min. Raul Araújo, por maioria, julgado em 8/2/2017, DJe 20/2/2017. 

 

1.2 Indenização devida pelo uso exclusivo de imóvel de propriedade comum de ex-cônjuges. 

Termo inicial. Influência no valor de alimentos: 

 

Requerida a indenização pelo uso exclusivo de bem comum por um dos ex-cônjuges, o termo 

inicial para o ressarcimento ao outro é a data da intimação da pretensão e o valor 

correspondente pode influir no valor da prestação de alimentos. Com efeito, tornado certo pela 

sentença o quinhão que cabe a cada um dos ex-cônjuges, aquele que utiliza exclusivamente o 

bem comum deve indenizar o outro, pois é certo que usufrui, ainda que parcialmente, de 

propriedade que é subjetivamente alheia. Contudo, alerte-se desde já que a indenização pelo 

uso exclusivo do bem por parte do ex-cônjuge alimentante pode influir no valor da prestação de 

alimentos, pois afeta a renda do obrigado, devendo as obrigações serem reciprocamente 

consideradas. A consequência necessária do entendimento que ora se adota é a de que o valor 

da indenização pelo uso exclusivo do bem deve ser levado em conta no momento da fixação ou 

da revisão dos alimentos que, como de sabença, sempre depende de possibilidades e 

necessidades, circunstâncias do caso concreto. Fixados esses entendimentos, resta determinar 

o termo inicial para o ressarcimento que, no caso, deve ser a data da intimação do ex-cônjuge 

para responder ao feito no qual se deu o pedido de indenização, momento em que teve 

conhecimento inequívoco da pretensão. 

REsp 1.250.362-RS, Rel. Min. Raul Araújo, por maioria, julgado em 8/2/2017, DJe 20/2/2017. 

 

 



 

 

1.3 Ação de compensação por danos morais. Agressão verbal e física. Injustiça. Criança. 

Ônus da prova. Dano moral in re ipsa: 

 

A conduta da agressão, verbal ou física, de um adulto contra uma criança ou adolescente, 

configura elemento caracterizador da espécie do dano moral in re ipsa. O ponto nodal da 

discussão consiste em definir se as alegadas agressões físicas e verbais sofridas por criança 

resultam, independentemente de comprovação, em danos morais passíveis de compensação. 

De início, cumpre salientar que o STJ já decidiu que as crianças, mesmo da mais tenra idade, 

fazem jus à proteção irrestrita dos direitos da personalidade, assegurada a indenização pelo 

dano moral decorrente de sua violação, nos termos dos arts. 5º, X, in fine, da CF e 12, caput, do 

CC/02. (REsp 1.037.759-RJ, 3ª Turma, DJe 5/3/2010). Da legislação aplicada à espécie, arts. 186 

e 927 do CC/02, extrai-se que aquele que violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito e deve repará-lo. Na doutrina, a reparabilidade dos 

danos morais exsurge no plano jurídico a partir da simples violação (ex facto), i.e., existente o 

evento danoso surge a necessidade de reparação, observados os pressupostos da 

responsabilidade civil em geral. Uma consequência do afirmado acima seria a prescindibilidade 

da prova de dano em concreto à subjetividade do indivíduo que pleiteia a indenização. De fato, 

em diversas circunstâncias, não é realizável a demonstração de prejuízo moral, bastando a 

simples causação do ato violador e, nesse sentido, fala-se em damnun in re ipsa. Ao analisar a 

doutrina e a jurisprudência, o que se percebe não é a operação de uma presunção iure et de 

iure propriamente dita na configuração das situações de dano moral, mas a substituição da 

prova de prejuízo moral – em muitas situações, incabível – pela sensibilidade ético-social do 

julgador. Nessa toada, à falta de padrões éticos e morais objetivos ou amplamente aceitos em 

sociedade, deve o julgador adotar a sensibilidade ético-social do homem comum, nem muito 

reativa a qualquer estímulo ou tampouco insensível ao sofrimento alheio. Em outra vertente, 

vale destacar que a Constituição Brasileira e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

introduziram na nossa cultura jurídica uma nova percepção, inspirada pela concepção da criança 

e do adolescente como sujeitos de direitos e cuidados especiais. Nesse sentido, os arts. 227 da 

CF/88 e 17 da Lei n. 8.069/90, asseguram a primazia do interesse das crianças e dos 

adolescentes, com a proteção integral dos seus direitos. Sob outro viés, a sensibilidade ético-

social do homem comum na hipótese, permite concluir que os sentimentos de inferioridade, dor 



 

 

e submissão, sofridos por quem é agredido injustamente, verbal ou fisicamente, são elementos 

caracterizadores da espécie do dano moral in re ipsa. Logo, a injustiça da conduta da agressão, 

verbal ou física, de um adulto contra uma criança ou adolescente, independe de prova e 

caracteriza atentado à dignidade dos menores. 

REsp 1.642.318-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 7/2/2017, DJe 

13/2/2017. 

 

1.4 Seguro DPVAT. Invalidez permanente. Indenização. Morte posterior do segurado 

desvinculada do acidente de trânsito. Direito patrimonial. Sucessores. Legitimidade para 

cobrança: 

 

Os sucessores da vítima têm legitimidade para ajuizar ação de cobrança de pagamento de 

indenização do seguro DPVAT por invalidez permanente ocorrida antes da morte daquela. A 

discussão trazida no recurso especial consiste em saber se o direito à indenização do seguro 

DPVAT por invalidez permanente, previsto no mencionado art. 4º, § 3º, da Lei n. 6.194/74, 

classifica-se como direito personalíssimo, intransferível, ou como direito patrimonial, submetido 

às regras da sucessão. Da leitura das redações original e atual (após alteração promovida pela 

Lei n. 11.482/2007) do artigo supracitado depreende-se que, em caso de morte, no regime da 

lei vigente na época dos fatos, os beneficiários da indenização seriam o cônjuge sobrevivente 

ou, na sua falta, os herdeiros legais; pela legislação atual, 50% do montante deverá ser destinado 

ao cônjuge não separado judicialmente, sendo a outra metade dividida entre os herdeiros do 

segurado (CC 2002, art. 792). Dessa forma, verificado o evento morte decorrente de acidente 

de trânsito, o direito à indenização do seguro DPVAT não integra o patrimônio do falecido, 

tratando-se de direito a ser deferido aos beneficiários segundo a ordem legal vigente quando 

do sinistro (cf. RESP 1.419.814-SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 3/8/2015). O caso, 

todavia, trata de hipótese diversa, em que o óbito da vítima verificou-se somente após 4 anos 

do acidente causador da invalidez permanente e por causas distintas. O direito à indenização do 

DPVAT cabia, pois, à própria vítima, seja pela redação originária da Lei n. 6.194/74 (art. 4º, caput, 

parte final), seja pela redação hoje vigente da mesma lei (§ 3º, do mesmo artigo). Assim, a partir 

do momento em que configurada a invalidez permanente, o direito à indenização securitária 

passou a integrar o conjunto do patrimônio da vítima do acidente, que, com a sua morte, 



 

 

constitui-se herança a ser transmitida aos sucessores, que, portanto, têm legitimidade para 

propor ação de cobrança dessa quantia. Frise-se que a mesma linha de entendimento foi 

adotada pela 3º Turma do STJ, na oportunidade em que apreciado o REsp 1.335.407-RS, Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 23/5/2014. 

REsp 1.185.907-CE, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, por unanimidade, julgado em 14/2/2017, DJe 

21/2/2017. 

 

2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

2.1 Prisão civil por descumprimento de prestação alimentícia e dívida pretérita: 

 

A Primeira Turma concedeu “habeas corpus” para afastar a custódia do paciente, preso em 

virtude de não ter efetuado o pagamento de prestação alimentícia. 

O Colegiado ressaltou que a prisão foi determinada em virtude de débito referente ao período 

compreendido entre 2006 e 2010. 

Concluiu que a prisão por dívida é pertinente apenas no caso de descumprimento inescusável 

de prestação alimentícia, não sendo cabível quando se referir à execução de débito passado. 

HC 121426/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.3.2017. (MS-121426) 

 

2.2 Cumprimento de sentença. Condenação ao pagamento de custas processuais. 

Honorários periciais. Inclusão. Art. 20, § 2º, do CPC/73: 

 

É adequada a inclusão dos honorários periciais em conta de liquidação mesmo quando o 

dispositivo de sentença com trânsito em julgado condena o vencido, genericamente, ao 

pagamento de custas processuais. O debate se limita a determinar se o dispositivo de sentença 

com trânsito em julgado que condena o vencido ao pagamento apenas de custas processuais 

abrange as despesas referentes aos honorários periciais. A distinção entre despesas e custas 

processuais, em sede doutrinária, foi bem trabalhada há bastante tempo: “as custas são 

espécies do gênero "despesas", sendo essas mais amplas (abrangendo, v.g., honorários de 

advogado) e aquelas mais restritas à retribuição aos serventuários ou aos demais auxiliares da 

justiça”. Nessa linha de compreensão, o STJ possui precedentes no sentido de que é indevida a 



 

 

inclusão dos honorários periciais em conta de liquidação quando o dispositivo da sentença com 

trânsito em julgado condena o vencido apenas ao pagamento de custas processuais. Contudo, 

a interpretação do art. 20, § 2º, do CPC/73 deve ser realizada de maneira sistemática com a 

própria lógica processual civil moderna, de modo a superar o destemperado apego formalista, 

em prestígio da solução justa da crise de direito material levada ao Judiciário. Nessa ordem de 

ideias, “o processo deve dar a quem tem direito tudo aquilo e precisamente aquilo a que tem 

direito”. Justamente nesse sentido que, na hipótese de o pedido autoral ser julgado 

improcedente, não se pode imaginar que o réu seja compelido a arcar com custas ou despesas 

de um processo para cuja formação não deu causa. Surpreender o vencedor da demanda com a 

obrigação de arcar com os honorários periciais apenas e tão somente porque a sentença 

condenava o vencido ao pagamento de “custas” e não “despesas” representa medida contrária 

ao princípio da sucumbência e até mesmo à própria noção da máxima eficiência da tutela 

jurisdicional justa. 

REsp 1.558.185-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 2/2/2017, DJe 

16/2/2017. 

 

3. DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

3.1 Troca de mercadoria. Prazo em benefício do consumidor. Art. 18, § 1º, do CDC. 

Observância: 

 

É legal a conduta de fornecedor que concede apenas 3 (três) dias para troca de produtos 

defeituosos, a contar da emissão da nota fiscal, e impõe ao consumidor, após tal prazo, a procura 

de assistência técnica credenciada pelo fabricante para que realize a análise quanto à existência 

do vício. Incialmente, cumpre salientar que não há no CDC norma cogente que confira ao 

consumidor um direito potestativo de ter o produto trocado antes do prazo legal de 30 (trinta) 

dias. A troca imediata do produto viciado, portanto, embora prática sempre recomendável, não 

é imposta ao fornecedor. O prazo de 3 (três) dias para a troca da mercadoria é um plus oferecido 

pela empresa, um benefício concedido ao consumidor diligente, que, porém, não é obrigatório. 

Ademais, verifica-se que essa política de troca não exclui a possibilidade de o consumidor 

realizar a troca, na forma do art. 18 do CDC. Registre-se que o STJ, quando do julgamento do 



 

 

REsp 1.411.136-RS (DJe 10/3/2015), no qual se discutiu acerca da responsabilidade do 

comerciante quanto à sua obrigação de interceder perante a assistência técnica em favor do 

consumidor, concluiu que, "disponibilizado serviço de assistência técnica, de forma eficaz, 

efetiva e eficiente, na mesma localidade do estabelecimento do comerciante, a intermediação 

do serviço apenas acarretaria delongas e acréscimo de custos”. Ademais, de acordo com a 

legislação pátria, que deve ser aplicada à espécie, incumbe à empresa fornecedora, observados 

os prazos do art. 26 do CDC, cumprir o mandamento constante do artigo 18, § 1º, do Código de 

Defesa do Consumidor, o qual prescreve que se o vício do produto não for sanado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias pelo fornecedor, o consumidor poderá exigir, alternativamente e ao 

seu arbítrio, as seguintes opções: a) substituição do produto por outro da mesma espécie, em 

perfeitas condições de uso; b) a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 

atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos, ou c) o abatimento proporcional do preço. 

A exegese do artigo é clara: constatado o defeito, concede-se primeiro a oportunidade de sanar-

se o vício no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo certo que a assistência técnica possui 

melhores condições para buscar a reparação do vício. 

REsp 1.459.555-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, por unanimidade, julgado em 14/2/2017, 

DJe 20/2/2017. 

 

4. DIREITO PENAL 

 

4.1 Impossibilidade de trancamento de ação penal via “habeas corpus”: 

 

A Primeira Turma, por maioria, indeferiu “habeas corpus” impetrado em favor de denunciado 

pela prática do crime de estupro de vulnerável (Código Penal, art. 217-A). 

No caso, o paciente, aos dezoito anos de idade, manteve relação sexual com a vítima, de treze 

anos de idade. Na impetração, sustentava-se ausência de justa causa pela atipicidade da 

conduta, pois a conjunção carnal teria sido consentida pela vítima, em razão de relacionamento 

afetivo com o paciente. 

O Colegiado reafirmou entendimento segundo o qual, sendo a vítima menor de quatorze anos, 

o estupro é presumido, embora se trate de dois jovens, com idades próximas, em 

relacionamento afetivo. A ministra Rosa Weber destacou, ainda, o fato de o paciente estar solto. 



 

 

Vencido o ministro Marco Aurélio (relator), que concedia a ordem para trancar a ação penal. 

Afirmava não existir crime presumido e considerava que a condição de vítima não se verificaria 

quando, nos dias atuais, menor de quatorze anos aquiesce em manter relação sexual. 

HC 122945/BA, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 

21.3.2017. (HC-122945) 

 

4.2 Tráfico de drogas e imediações de estabelecimento prisional: 

 

A Segunda Turma denegou a ordem de “habeas corpus” em que se pretendia afastar a aplicação 

da causa de aumento prevista no art. 40, III, da Lei 11.343/2006 (*) em condenação por tráfico 

de drogas realizado nas imediações de estabelecimento prisional. 

No caso, o STJ deu provimento a recurso especial, interposto pelo Ministério Público, para 

determinar a incidência da mencionada causa de aumento. 

A defesa insurgia-se contra a não aplicação o Enunciado 7 da Súmula do STJ (**). Além disso, 

alegava não ter sido demonstrado que o paciente comercializava qualquer tipo de entorpecente 

com frequentadores do estabelecimento prisional. 

A Turma asseverou que a jurisprudência do STF está sedimentada na impossibilidade do uso de 

“habeas corpus” para reexame dos pressupostos de admissibilidade de recurso interposto no 

STJ. A suposta contradição seria adequadamente solucionada em embargos de declaração 

dirigidos ao STJ, e não em “habeas corpus” diretamente ao STF. 

Ademais, salientou que a aplicação da referida causa de aumento se justifica quando constatada 

a comercialização de drogas nas imediações de estabelecimentos prisionais, sendo irrelevante 

se o agente infrator visa ou não aos frequentadores daquele local. 

(*) Lei 11.343/2006: “Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, 

vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, 

prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena – reclusão de 5 

(cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-

multa. (...) Art. 40.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto 

a dois terços, se: III – a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de 

estabelecimentos prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, 



 

 

sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de 

recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de serviços de 

tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou policiais 

ou em transportes públicos;” 

(**) Enunciado 7 da Súmula do STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.” 

HC 138944/SC, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento em 21.3.2017. (HC-138944) 

 

5. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

5.1 Habeas corpus e julgamento monocrático em tribunais: 

 

A Primeira Turma deferiu a ordem de “habeas corpus” para determinar ao STJ a análise, por 

órgão colegiado, do tema de fundo de “habeas corpus” lá impetrado. 

No caso, o relator do processo no STJ, em decisão monocrática, não conheceu do pedido por 

considerar que a impetração foi utilizada como substitutiva de recurso ordinário. 

A impetrante sustentava a inconstitucionalidade do art. 34, XVIII, do Regimento Interno do STJ. 

Tal dispositivo possibilita ao relator, monocraticamente, negar seguimento aos pedidos ou 

recursos evidentemente intempestivos, incabíveis, improcedentes, contrários a súmula, ou 

quando o Tribunal for manifestamente incompetente para apreciar o pleito formulado. 

A Turma asseverou que reiterados pronunciamentos do STF são no sentido de incumbir não ao 

relator no âmbito do STJ, mas a este último, como colegiado, julgar o “habeas corpus”. 

Ressaltou, ainda, que a situação está a merecer a glosa, sob pena de os 27 Tribunais de Justiça 

e os 5 Tribunais Regionais Federais virem a proceder de idêntica forma, esvaziando o sentido da 

impetração. 

HC 120496/MS, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.3.2017. (HC-120496) 

 

5.2 Interposição de recurso via “e-mail”: 

 

A Primeira Turma denegou “habeas corpus” em que se discutia a possibilidade de manejo de 

peça recursal exclusivamente por meio de correio eletrônico. 



 

 

No caso, foi inadmitido recurso especial em razão da intempestividade, por impossibilidade de 

apresentação da peça via “e-mail”. 

O Colegiado consignou que a Lei 9.800/1999, ao permitir que as partes utilizem o sistema de 

transmissão de dados e imagens do tipo fac-símile ou outro semelhante para a prática de atos 

processuais que dependam de petição escrita, não autoriza a adoção do “e-mail”. 

Ressaltou, ainda, que a excepcionalidade prevista na lei à interposição direta de recurso não 

dispensa a apresentação subsequente do documento original. 

HC 121225/MG, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 14.3.2017. (MS-121225) 

 

5.3 Desarquivamento de inquérito e excludente de ilicitude: 

 

O arquivamento de inquérito policial por excludente de ilicitude realizado com base em provas 

fraudadas não faz coisa julgada material. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, denegou a ordem de “habeas corpus”. 

No caso, após o arquivamento do inquérito, o Ministério Público reinquiriu testemunhas e 

concluiu que as declarações prestadas naquele inquérito teriam sido alteradas por autoridade 

policial. Diante dessas novas provas, o “Parquet" ofereceu denúncia contra os pacientes — v. 

Informativos 446, 512 e 597. 

O Tribunal entendeu possível a reabertura das investigações, nos termos do art. 18 do CPP (*), 

ante os novos elementos de convicção colhidos pelo Ministério Público. 

Asseverou que o arquivamento do inquérito não faz coisa julgada, desde que não tenha sido por 

atipicidade do fato ou por preclusão. 

Vencidos os ministros Marco Aurélio, Joaquim Barbosa e Cezar Peluso, que deferiam a ordem. 

Frisavam que o arquivamento com base em excludente de ilicitude faz coisa julgada material, o 

que impediria o desarquivamento do inquérito policial, mesmo com novas provas. 

(*) CPP, art. 18: “Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, 

por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se 

de outras provas tiver notícia”. 

HC 87395/PR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 23.3.2017. (HC-87395) 

 

 



 

 

6. NOTÍCIAS 

 

6.1 Decisões do STJ favorecem mães que dependem de prisão domiciliar para cuidar dos 

filhos: 

 

Um ano após o início da vigência do Estatuto da Primeira Infância, em março de 2016, o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) já proferiu 32 decisões colegiadas em que, com base nas alterações do 

artigo 318 do Código de Processo Penal (incisos IV, V e VI), foi determinado o cumprimento da 

prisão preventiva em regime domiciliar para mulheres que comprovaram a necessidade de 

assistência aos filhos menores de 12 anos de idade. Do total de beneficiárias da substituição do 

regime prisional, 12 eram representadas pela Defensoria Pública, cuja missão é dar assistência 

gratuita aos necessitados. 

No mesmo período, ao menos 40 decisões liminares foram deferidas para a concessão do 

benefício. 

A concessão da prisão domiciliar é analisada de acordo com as peculiaridades de cada caso, e 

isso normalmente envolve aspectos como as circunstâncias individuais da presa, a eventual 

impossibilidade de assistência aos filhos por outras pessoas e a situação econômica da família. 

Em maio de 2016, dois meses após a publicação do estatuto, a Sexta Turma concedeu habeas 

corpus a mulher presa por guardar drogas em sua residência. Ela tinha dois filhos menores – um 

deles com apenas oito meses de vida, ainda em amamentação – e argumentou que as crianças 

dependiam exclusivamente dela, já que o pai também foi preso pelo mesmo delito. 

 

Desenvolvimento infantil 

 

Na decisão que possibilitou a substituição da prisão, o ministro Rogerio Schietti Cruz explicou 

que a nova lei estabeleceu amplo conjunto de ações prioritárias com o objetivo de formulação 

de políticas públicas para o desenvolvimento infantil, em consonância com o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e com tratados internacionais como a Convenção Internacional dos Direitos 

da Criança. 

“Sob tais regências normativas, e levando em consideração as peculiaridades do caso concreto, 

penso ser temerário manter o encarceramento da paciente quando presentes duas das 



 

 

hipóteses previstas no artigo 318 do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 

13.257/16, e quando verificado que a concessão dessa medida substitutiva não acarretará 

perigo nem à ordem pública nem à conveniência da instrução criminal, tampouco implicará risco 

à aplicação da lei penal”, afirmou à época o ministro Schietti. 

Ainda antes, em 10 de março de 2016 – apenas um dia após a publicação do Estatuto da Primeira 

Infância no Diário Oficial da União –, Schietti invocou a nova lei para conceder liminar e garantir 

o regime domiciliar a uma jovem pobre de 19 anos, grávida e com um filho de dois anos, detida 

quando tentava levar drogas para o companheiro preso em São Paulo. 

 

Proteção à criança 

 

Em fevereiro deste ano, a Quinta Turma autorizou prisão domiciliar a mulher presa por suposto 

envolvimento com o tráfico de drogas, a qual, por meio da Defensoria Pública do Rio Grande do 

Sul, alegou que era mãe solteira de duas meninas pequenas, que dependiam integralmente de 

seus cuidados. 

Ao votar pelo estabelecimento do regime domiciliar, o relator do habeas corpus, ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, lembrou que o Estatuto da Primeira Infância concretizou a 

possibilidade de que o princípio da fraternidade seja consolidado também no âmbito penal, com 

a consequente humanização da aplicação das penas. 

“A paciente é primária, sem antecedentes, tem endereço certo e exerce atividade lícita. É mãe 

solteira. Suas filhas têm um e três anos e dependem dos cuidados maternos”, lembrou o 

ministro ao determinar a substituição da prisão preventiva. 

 

Vulnerabilidade 

 

Por motivos semelhantes, a Sexta Turma também estabeleceu regime prisional domiciliar, com 

monitoramento eletrônico, em benefício de mãe de filho autista presa por suposto crime de 

extorsão. Segundo a Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul, a concessão do regime domiciliar 

era necessária porque o pai do menor também estava detido e a avó materna, responsável pela 

assistência da criança, havia sofrido acidente vascular cerebral. 



 

 

“Não obstante a gravidade da imputação, verifico a vulnerabilidade da situação em que se 

encontra o filho da recorrente e a necessidade de se deferir a ordem pleiteada, em homenagem 

à dignidade da pessoa humana, à proteção integral à criança e, também, ao estabelecido no 

artigo 318, III, do Código de Processo Penal”, destacou o relator do habeas corpus, ministro 

Antonio Saldanha Palheiro. 

 

Possibilidade 

 

Apesar da nova previsão legal, os julgamentos do STJ têm consolidado o entendimento de que 

a inclusão do inciso V ao artigo 318 do CPP reflete a possibilidade, e não a obrigatoriedade, de 

que o julgador conceda a prisão domiciliar em virtude da existência de filhos menores.  

Por isso, com base na análise dos aspectos individuais que envolviam a pessoa presa, a Quinta 

Turma negou pedido de prisão domiciliar a mulher que alegava ter direito ao benefício por ser 

genitora de dois filhos menores. Ela havia sido condenada à pena de 18 anos de reclusão por 

envolvimento em organização criminosa que traficava cocaína e crack com o auxílio de 

adolescentes. 

“O fato de a recorrente alegar ser mãe de um menino de 12 anos e de uma menina de nove anos 

de idade, por si só, não torna obrigatório o deferimento do benefício previsto no artigo 318, 

inciso V, do CPP, devendo tal circunstância ser analisada em conjunto com as demais 

particularidades da situação em concreto”, afirmou o ministro relator, Jorge Mussi, na decisão 

que negou o pedido. 

 

6.2 Para Quarta Turma, não há limite mínimo de idade para adoção por pessoa 

homoafetiva: 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao 

recurso interposto pelo Ministério Público do Paraná (MPPR) que visava estabelecer a idade 

mínima de 12 anos para adoção por pessoa homoafetiva. 

No pedido, o MPPR alegou que, pelo fato de o requerente ser homoafetivo, seria necessário o 

consentimento do menor para a adoção, de acordo com o artigo 45, parágrafo 2º, do Estatuto 



 

 

da Criança e do Adolescente (ECA), pois, dessa forma, seria respeitado o princípio da proteção 

integral previsto na lei. 

No caso julgado, o interessado havia feito requerimento de habilitação para adoção de criança 

de até três anos. 

 

Previsão legal 

 

Para o relator do caso, ministro Raul Araújo, não há previsão legal para qualquer tipo de 

limitação em relação à adoção por pessoa homoafetiva, sendo necessário apenas que o 

requerente preencha os requisitos estabelecidos pelo ECA. 

O magistrado, concordando com o tribunal de origem, esclareceu que o enfoque deve ser o 

interesse do menor, que não pode ter negado seu direito de pertencer a uma família, conforme 

previsto na Constituição Federal de 1988. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

6.3 Quarta Turma define que separação judicial ainda é opção à disposição dos cônjuges: 

 

A entrada em vigor da Emenda Constitucional 66, que modificou o artigo 226 da Constituição 

Federal para deixar de condicionar o divórcio à prévia separação judicial ou de fato, não aboliu 

a figura da separação judicial do ordenamento jurídico brasileiro, mas apenas facilitou aos 

cônjuges o exercício pleno de sua autonomia privada. Ou seja: quem quiser pode se divorciar 

diretamente; quem preferir pode apenas se separar. 

O entendimento foi firmado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 

julgamento de recurso especial interposto por um casal que, em ação de separação, buscava a 

homologação pelo juízo das condições pactuadas, como recebimento de pensão, regulação de 

visitas ao filho, partilha de bens e alteração de sobrenome. 

 

Supressão de requisito 

 



 

 

O juízo de primeiro grau, por entender que a EC 66 aboliu a figura da separação, concedeu prazo 

de dez dias para adequação do pedido, e o Tribunal de Justiça manteve a decisão. 

No STJ, a relatora do recurso, ministra Isabel Gallotti, entendeu pela reforma do acórdão. 

Segundo ela, a única alteração ocorrida com EC 66 foi a supressão do requisito temporal e do 

sistema bifásico para que o casamento possa ser dissolvido pelo divórcio. 

“O texto constitucional dispõe que o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, 

imprimindo faculdade aos cônjuges, e não extinguindo a possibilidade de separação judicial. 

Ademais, sendo o divórcio permitido sem qualquer restrição, forçoso concluir pela possibilidade 

da separação ainda subsistente no Código Civil, pois quem pode o mais, pode o menos também”, 

disse a ministra. 

 

Liberdade de escolha 

 

Isabel Gallotti também fez considerações sobre os dois institutos. Segundo ela, a separação é 

uma modalidade de extinção da sociedade conjugal que põe fim aos deveres de coabitação, 

fidelidade e ao regime de bens. Já o divórcio extingue o casamento e reflete diretamente sobre 

o estado civil da pessoa. 

“A separação é uma medida temporária e de escolha pessoal dos envolvidos, que podem optar, 

a qualquer tempo, por restabelecer a sociedade conjugal ou pela sua conversão definitiva em 

divórcio para dissolução do casamento”, disse a relatora. 

Segundo a ministra, o estado não pode intervir na liberdade de escolha de cônjuges que queiram 

formalizar a separação a fim de resguardar legalmente seus direitos patrimoniais e da 

personalidade, preservando a possibilidade de um futuro entendimento entre o casal. 

A ministra acrescentou ainda que o novo Código de Processo Civil manteve em diversos 

dispositivos referências à separação judicial, a exemplo dos artigos 693 e 731, o que, em sua 

opinião, demonstra a intenção da lei de preservar a figura da separação no ordenamento 

jurídico nacional. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

 



 

 

6.4 Rejeitado recurso de casal que se arrependeu de entregar filho para adoção: 

 

Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso 

interposto por um casal que se arrependeu de ter entregado o filho recém-nascido para adoção. 

Para o colegiado, o tempo de convívio da criança com a família adotante prevaleceu sobre os 

argumentos apresentados pelos pais biológicos. 

De acordo com o processo, o casal, ainda na maternidade, manifestou a vontade de não ficar 

com a criança, o que foi ratificado em juízo, na presença do Ministério Público. Três meses 

depois, foi prolatada sentença de adoção para um casal devidamente inscrito no cadastro de 

adotantes. 

No mês seguinte, a mãe biológica ajuizou pedido de retratação, que foi extinto porque a adoção 

já havia transitado em julgado. 

 

Pedido de vista 

 

A decisão foi mantida em segundo grau. Para o tribunal, “nos termos do artigo 166, parágrafo 

5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o consentimento da entrega de menor para 

adoção é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção.  

No recurso especial, o casal alegou, entretanto, que um mês após o nascimento da criança, por 

meio da Defensoria Pública, protocolizou pedido de vista dos autos, a partir do qual pretendia 

fazer retratação da sua manifestação inicial. A demora para o atendimento do pedido de vista, 

aliada à celeridade do processo de adoção, teriam impossibilitado a manifestação da vontade 

de retratação do casal antes da prolação da sentença. 

Para a Defensoria, o pedido de vista protocolizado antes da prolação da sentença deveria ser 

considerado como manifestação inconteste de que o casal buscava a retratação do 

consentimento dado anteriormente para a adoção. 

 

Família sedimentada 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, apontou que – conforme lembrado pelo tribunal 

de origem –a retratação poderia ter sido apresentada pelo casal independentemente do pedido 



 

 

de vista. Mas, sobretudo, ela destacou o fato de a criança, hoje, já estar com quase quatro anos 

de idade e em núcleo familiar sedimentado. 

Segundo Nancy Andrighi, ainda que, em tese, fosse comprovada a manifestação da retratação, 

isso, por si só, não levaria à anulação do processo de adoção já finalizado, ante o efetivo convívio 

familiar de quase quatro anos.  

“Existe convívio efetivo do adotado e seus pais adotivos há quase quatro anos, quadro que se 

fosse desconstruído hoje, redundaria em graves sequelas para a saúde emocional, não apenas 

do menor, mas também de seus pais adotivos que cumpriram os requisitos legais para adoção, 

submetendo-se a todo o rígido sistema legal que garante, ou procura garantir, o bem-estar do 

menor na nova família”, concluiu a relatora. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

6.5 Presa que já tinha ensino médio consegue remição de pena por aprovação no Enem: 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acolheu pedido de remição de pena feito 

por uma detenta do Paraná, tendo como fundamento sua aprovação no Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem). 

A Defensoria Pública impetrou habeas corpus para que fossem declarados remidos 133 dias da 

pena imposta, por aplicação da Recomendação 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

a qual estabelece que a conclusão do ensino médio por aprovação no Enem, ainda que não 

comprovadas horas de estudo, equivale a 1.200 horas (o que corresponde a 50% do tempo de 

estudo em instituição de ensino regular). 

 

Curso superior 

 

A apenada, segundo a defesa, teria então direito a cem dias de remição, mais 33 dias pela 

conclusão do ensino médio, totalizando 133 dias. 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) indeferiu o pedido sob o fundamento de que a detenta já 

havia concluído o ensino médio regular antes de dar início à execução da pena e que, inclusive, 

frequenta curso de nível superior. 



 

 

Segundo o acórdão, “a hipótese dos autos não se amolda aos pressupostos necessários à 

concessão da remição pela conclusão do Enem, pois a apenada não realizara o estudo das 

matérias relativas ao ensino médio por conta própria ou durante o cumprimento de sua pena”. 

 

Reinserção social 

 

No STJ, entretanto, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, entendeu que a aprovação 

no Enem configura aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena. 

Segundo ele, a intenção da recomendação do CNJ “é justamente incentivar o reeducando ao 

bom comportamento e ainda proporcionar o preparo à reinserção social”. 

Para o relator, a dedicação do preso aos estudos, ainda que por conta própria, contribui de 

forma positiva para sua reinserção social. Ele citou precedentes do STJ, nos quais a corte admitiu 

a interpretação extensiva do artigo 126 da Lei de Execução Penal (LEP) como forma de estimular 

a reintegração social. 

O ministro destacou também o parecer favorável do Ministério Público pela concessão da ordem 

de habeas corpus. Para o MP, mesmo a apenada “tendo concluído o ensino médio regular 

anteriormente ao início do cumprimento da pena, se dedicou e conseguiu sua aprovação no 

Enem, pelo seu próprio esforço, quando já estava em cumprimento da pena”.   

 

 

7. ALTERAÇÕES NORMATIVAS 

 

7.1 LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017 -  Estabelece o sistema de garantia de direitos da 

criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente): 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:  

 

 

 



 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1o  Esta Lei normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência, cria mecanismos para prevenir e coibir a 

violência, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da 

Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução no 20/2005 do Conselho Econômico e Social 

das Nações Unidas e de outros diplomas internacionais, e estabelece medidas de assistência e 

proteção à criança e ao adolescente em situação de violência.  

 

Art. 2o  A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sendo-lhes asseguradas a proteção integral e as oportunidades e facilidades para viver sem 

violência e preservar sua saúde física e mental e seu desenvolvimento moral, intelectual e social, 

e gozam de direitos específicos à sua condição de vítima ou testemunha.  

Parágrafo único.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios desenvolverão políticas 

integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos humanos da criança e do adolescente 

no âmbito das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão.  

 

Art. 3o  Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 

destina e, especialmente, as condições peculiares da criança e do adolescente como pessoas em 

desenvolvimento, às quais o Estado, a família e a sociedade devem assegurar a fruição dos 

direitos fundamentais com absoluta prioridade.  

Parágrafo único.  A aplicação desta Lei é facultativa para as vítimas e testemunhas de violência 

entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos, conforme disposto no parágrafo único do art. 2o da 

Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  

 

Art. 4o  Para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da tipificação das condutas criminosas, são formas 

de violência:  

I - violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao adolescente que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal ou que lhe cause sofrimento físico;  



 

 

II - violência psicológica:  

a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao 

adolescente mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

agressão verbal e xingamento, ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação 

sistemática (bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou emocional;  

b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na formação psicológica 

da criança ou do adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou por 

quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que 

cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este;  

c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou indiretamente, a crime 

violento contra membro de sua família ou de sua rede de apoio, independentemente do 

ambiente em que cometido, particularmente quando isto a torna testemunha;  

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a criança ou o 

adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive 

exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda:  

a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins 

sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio 

eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro;  

b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do adolescente em 

atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de forma 

independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por 

meio eletrônico;  

c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a transferência, o 

alojamento ou o acolhimento da criança ou do adolescente, dentro do território nacional ou 

para o estrangeiro, com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra 

forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de situação de 

vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre os casos previstos na legislação;  

IV - violência institucional, entendida como a praticada por instituição pública ou conveniada, 

inclusive quando gerar revitimização.  

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, a criança e o adolescente serão ouvidos sobre a situação de 

violência por meio de escuta especializada e depoimento especial.  



 

 

§ 2o  Os órgãos de saúde, assistência social, educação, segurança pública e justiça adotarão os 

procedimentos necessários por ocasião da revelação espontânea da violência.  

§ 3o  Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e o adolescente serão 

chamados a confirmar os fatos na forma especificada no § 1o deste artigo, salvo em caso de 

intervenções de saúde.   

§ 4o  O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará a aplicação das sanções previstas na 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS 

 

Art. 5o  A aplicação desta Lei, sem prejuízo dos princípios estabelecidos nas demais normas 

nacionais e internacionais de proteção dos direitos da criança e do adolescente, terá como base, 

entre outros, os direitos e garantias fundamentais da criança e do adolescente a:  

I - receber prioridade absoluta e ter considerada a condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento;  

II - receber tratamento digno e abrangente;  

III - ter a intimidade e as condições pessoais protegidas quando vítima ou testemunha de 

violência;  

IV - ser protegido contra qualquer tipo de discriminação, independentemente de classe, sexo, 

raça, etnia, renda, cultura, nível educacional, idade, religião, nacionalidade, procedência 

regional, regularidade migratória, deficiência ou qualquer outra condição sua, de seus pais ou 

de seus representantes legais;  

V - receber informação adequada à sua etapa de desenvolvimento sobre direitos, inclusive 

sociais, serviços disponíveis, representação jurídica, medidas de proteção, reparação de danos 

e qualquer procedimento a que seja submetido;  

VI - ser ouvido e expressar seus desejos e opiniões, assim como permanecer em silêncio;  

VII - receber assistência qualificada jurídica e psicossocial especializada, que facilite a sua 

participação e o resguarde contra comportamento inadequado adotado pelos demais órgãos 

atuantes no processo;  



 

 

VIII - ser resguardado e protegido de sofrimento, com direito a apoio, planejamento de sua 

participação, prioridade na tramitação do processo, celeridade processual, idoneidade do 

atendimento e limitação das intervenções;  

IX - ser ouvido em horário que lhe for mais adequado e conveniente, sempre que possível;  

X - ter segurança, com avaliação contínua sobre possibilidades de intimidação, ameaça e outras 

formas de violência;  

XI - ser assistido por profissional capacitado e conhecer os profissionais que participam dos 

procedimentos de escuta especializada e depoimento especial;  

XII - ser reparado quando seus direitos forem violados;  

XIII - conviver em família e em comunidade;  

XIV - ter as informações prestadas tratadas confidencialmente, sendo vedada a utilização ou o 

repasse a terceiro das declarações feitas pela criança e pelo adolescente vítima, salvo para os 

fins de assistência à saúde e de persecução penal;   

XV - prestar declarações em formato adaptado à criança e ao adolescente com deficiência ou 

em idioma diverso do português.  

Parágrafo único.  O planejamento referido no inciso VIII, no caso de depoimento especial, será 

realizado entre os profissionais especializados e o juízo.  

 

Art. 6o  A criança e o adolescente vítima ou testemunha de violência têm direito a pleitear, por 

meio de seu representante legal, medidas protetivas contra o autor da violência.  

Parágrafo único.  Os casos omissos nesta Lei serão interpretados à luz do disposto na Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), na Lei no 11.340, de 7 de 

agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e em normas conexas.  

 

TÍTULO III 

DA ESCUTA ESPECIALIZADA E DO DEPOIMENTO ESPECIAL 

 

Art. 7o  Escuta especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência com 

criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato estritamente ao 

necessário para o cumprimento de sua finalidade.  

 



 

 

Art. 8o  Depoimento especial é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou 

testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária.  

 

Art. 9o  A criança ou o adolescente será resguardado de qualquer contato, ainda que visual, com 

o suposto autor ou acusado, ou com outra pessoa que represente ameaça, coação ou 

constrangimento.  

 

Art. 10.  A escuta especializada e o depoimento especial serão realizados em local apropriado e 

acolhedor, com infraestrutura e espaço físico que garantam a privacidade da criança ou do 

adolescente vítima ou testemunha de violência.  

 

Art. 11.  O depoimento especial reger-se-á por protocolos e, sempre que possível, será realizado 

uma única vez, em sede de produção antecipada de prova judicial, garantida a ampla defesa do 

investigado.  

§ 1o  O depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova:  

I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos;  

II - em caso de violência sexual.  

§ 2o  Não será admitida a tomada de novo depoimento especial, salvo quando justificada a sua 

imprescindibilidade pela autoridade competente e houver a concordância da vítima ou da 

testemunha, ou de seu representante legal.  

 

Art. 12.  O depoimento especial será colhido conforme o seguinte procedimento:  

I - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o adolescente sobre a tomada do 

depoimento especial, informando-lhe os seus direitos e os procedimentos a serem adotados e 

planejando sua participação, sendo vedada a leitura da denúncia ou de outras peças 

processuais;  

II - é assegurada à criança ou ao adolescente a livre narrativa sobre a situação de violência, 

podendo o profissional especializado intervir quando necessário, utilizando técnicas que 

permitam a elucidação dos fatos;  

III - no curso do processo judicial, o depoimento especial será transmitido em tempo real para a 

sala de audiência, preservado o sigilo;  



 

 

IV - findo o procedimento previsto no inciso II deste artigo, o juiz, após consultar o Ministério 

Público, o defensor e os assistentes técnicos, avaliará a pertinência de perguntas 

complementares, organizadas em bloco;  

V - o profissional especializado poderá adaptar as perguntas à linguagem de melhor 

compreensão da criança ou do adolescente;  

VI - o depoimento especial será gravado em áudio e vídeo.  

§ 1o  À vítima ou testemunha de violência é garantido o direito de prestar depoimento 

diretamente ao juiz, se assim o entender.  

§ 2o  O juiz tomará todas as medidas apropriadas para a preservação da intimidade e da 

privacidade da vítima ou testemunha.  

§ 3o  O profissional especializado comunicará ao juiz se verificar que a presença, na sala de 

audiência, do autor da violência pode prejudicar o depoimento especial ou colocar o depoente 

em situação de risco, caso em que, fazendo constar em termo, será autorizado o afastamento 

do imputado.  

§ 4o  Nas hipóteses em que houver risco à vida ou à integridade física da vítima ou testemunha, 

o juiz tomará as medidas de proteção cabíveis, inclusive a restrição do disposto nos incisos III e 

VI deste artigo.  

§ 5o  As condições de preservação e de segurança da mídia relativa ao depoimento da criança 

ou do adolescente serão objeto de regulamentação, de forma a garantir o direito à intimidade 

e à privacidade da vítima ou testemunha.  

§ 6o  O depoimento especial tramitará em segredo de justiça.  

 

TÍTULO IV 

DA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 13.  Qualquer pessoa que tenha conhecimento ou presencie ação ou omissão, praticada em 

local público ou privado, que constitua violência contra criança ou adolescente tem o dever de 

comunicar o fato imediatamente ao serviço de recebimento e monitoramento de denúncias, ao 



 

 

conselho tutelar ou à autoridade policial, os quais, por sua vez, cientificarão imediatamente o 

Ministério Público.  

Parágrafo único.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão promover, 

periodicamente, campanhas de conscientização da sociedade, promovendo a identificação das 

violações de direitos e garantias de crianças e adolescentes e a divulgação dos serviços de 

proteção e dos fluxos de atendimento, como forma de evitar a violência institucional.  

 

Art. 14.  As políticas implementadas nos sistemas de justiça, segurança pública, assistência 

social, educação e saúde deverão adotar ações articuladas, coordenadas e efetivas voltadas ao 

acolhimento e ao atendimento integral às vítimas de violência.  

§ 1o  As ações de que trata o caput observarão as seguintes diretrizes:  

I - abrangência e integralidade, devendo comportar avaliação e atenção de todas as 

necessidades da vítima decorrentes da ofensa sofrida;  

II - capacitação interdisciplinar continuada, preferencialmente conjunta, dos profissionais;  

III - estabelecimento de mecanismos de informação, referência, contrarreferência e 

monitoramento;  

IV - planejamento coordenado do atendimento e do acompanhamento, respeitadas as 

especificidades da vítima ou testemunha e de suas famílias;  

V - celeridade do atendimento, que deve ser realizado imediatamente - ou tão logo quanto 

possível - após a revelação da violência;  

VI - priorização do atendimento em razão da idade ou de eventual prejuízo ao desenvolvimento 

psicossocial, garantida a intervenção preventiva;  

VII - mínima intervenção dos profissionais envolvidos; e  

VIII - monitoramento e avaliação periódica das políticas de atendimento.  

§ 2o  Nos casos de violência sexual, cabe ao responsável da rede de proteção garantir a urgência 

e a celeridade necessárias ao atendimento de saúde e à produção probatória, preservada a 

confidencialidade.  

 

Art. 15.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar serviços de 

atendimento, de ouvidoria ou de resposta, pelos meios de comunicação disponíveis, integrados 



 

 

às redes de proteção, para receber denúncias de violações de direitos de crianças e 

adolescentes.  

Parágrafo único.  As denúncias recebidas serão encaminhadas:  

I - à autoridade policial do local dos fatos, para apuração;  

II - ao conselho tutelar, para aplicação de medidas de proteção; e  

III - ao Ministério Público, nos casos que forem de sua atribuição específica.  

 

Art. 16.  O poder público poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem 

atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência, compostos por equipes multidisciplinares especializadas.  

Parágrafo único.  Os programas, serviços ou equipamentos públicos poderão contar com 

delegacias especializadas, serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais, 

varas especializadas, Ministério Público e Defensoria Pública, entre outros possíveis de 

integração, e deverão estabelecer parcerias em caso de indisponibilidade de serviços de 

atendimento.  

 

CAPÍTULO Ii 

DA SAÚDE 

 

Art. 17.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS), serviços para atenção integral à criança e ao adolescente em 

situação de violência, de forma a garantir o atendimento acolhedor.  

 

Art. 18.  A coleta, guarda provisória e preservação de material com vestígios de violência serão 

realizadas pelo Instituto Médico Legal (IML) ou por serviço credenciado do sistema de saúde 

mais próximo, que entregará o material para perícia imediata, observado o disposto no art. 5o 

desta Lei.  

 

 

 

 



 

 

CAPÍTULO IiI 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 19.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer, no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social (Suas), os seguintes procedimentos:  

I - elaboração de plano individual e familiar de atendimento, valorizando a participação da 

criança e do adolescente e, sempre que possível, a preservação dos vínculos familiares;  

II - atenção à vulnerabilidade indireta dos demais membros da família decorrente da situação 

de violência, e solicitação, quando necessário, aos órgãos competentes, de inclusão da vítima 

ou testemunha e de suas famílias nas políticas, programas e serviços existentes;  

 

III - avaliação e atenção às situações de intimidação, ameaça, constrangimento ou discriminação 

decorrentes da vitimização, inclusive durante o trâmite do processo judicial, as quais deverão 

ser comunicadas imediatamente à autoridade judicial para tomada de providências; e  

IV - representação ao Ministério Público, nos casos de falta de responsável legal com capacidade 

protetiva em razão da situação de violência, para colocação da criança ou do adolescente sob 

os cuidados da família extensa, de família substituta ou de serviço de acolhimento familiar ou, 

em sua falta, institucional.  

 

CAPÍTULO IV 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 20.  O poder público poderá criar delegacias especializadas no atendimento de crianças e 

adolescentes vítimas de violência.  

§ 1o  Na elaboração de suas propostas orçamentárias, as unidades da Federação alocarão 

recursos para manutenção de equipes multidisciplinares destinadas a assessorar as delegacias 

especializadas.  

§ 2o  Até a criação do órgão previsto no caput deste artigo, a vítima será encaminhada 

prioritariamente a delegacia especializada em temas de direitos humanos.  

§ 3o  A tomada de depoimento especial da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de 

violência observará o disposto no art. 14 desta Lei.  



 

 

 

Art. 21.  Constatado que a criança ou o adolescente está em risco, a autoridade policial 

requisitará à autoridade judicial responsável, em qualquer momento dos procedimentos de 

investigação e responsabilização dos suspeitos, as medidas de proteção pertinentes, entre as 

quais:  

I - evitar o contato direto da criança ou do adolescente vítima ou testemunha de violência com 

o suposto autor da violência;  

II - solicitar o afastamento cautelar do investigado da residência ou local de convivência, em se 

tratando de pessoa que tenha contato com a criança ou o adolescente;  

III - requerer a prisão preventiva do investigado, quando houver suficientes indícios de ameaça 

à criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência;  

IV - solicitar aos órgãos socioassistenciais a inclusão da vítima e de sua família nos atendimentos 

a que têm direito;  

V - requerer a inclusão da criança ou do adolescente em programa de proteção a vítimas ou 

testemunhas ameaçadas; e  

VI - representar ao Ministério Público para que proponha ação cautelar de antecipação de prova, 

resguardados os pressupostos legais e as garantias previstas no art. 5o desta Lei, sempre que a 

demora possa causar prejuízo ao desenvolvimento da criança ou do adolescente.  

 

Art. 22.  Os órgãos policiais envolvidos envidarão esforços investigativos para que o depoimento 

especial não seja o único meio de prova para o julgamento do réu.  

 

CAPÍTULO V 

DA JUSTIÇA 

 

Art. 23.  Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão criar juizados ou varas 

especializadas em crimes contra a criança e o adolescente.  

Parágrafo único. Até a implementação do disposto no caput deste artigo, o julgamento e a 

execução das causas decorrentes das práticas de violência ficarão, preferencialmente, a cargo 

dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica e temas afins.  

 



 

 

TÍTULO V 

DOS CRIMES 

 

Art. 24.  Violar sigilo processual, permitindo que depoimento de criança ou adolescente seja 

assistido por pessoa estranha ao processo, sem autorização judicial e sem o consentimento do 

depoente ou de seu representante legal.  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

 

 

TÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 25.  O art. 208 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XI:  

“Art. 208.  ........................................................... 

 

...................................................................................  

XI - de políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao adolescente vítima ou 

testemunha de violência. 

.........................................................................” (NR)  

 

Art. 26.  Cabe ao poder público, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado da entrada em 

vigor desta Lei, emanar atos normativos necessários à sua efetividade.  

 

Art. 27.  Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no prazo máximo de 180 (cento 

e oitenta) dias contado da entrada em vigor desta Lei, estabelecer normas sobre o sistema de 

garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, no âmbito 

das respectivas competências.  

 

Art. 28.  Revoga-se o art. 248 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 



 

 

 

Art. 29.  Esta Lei entra em vigor após decorrido 1 (um) ano de sua publicação oficial.   

 

Brasília, 4 de abril de 2017; 196o da Independência e 129o da República.  
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